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" Ministério da Justi¢a & dos Cultos:

Decréto n.° 10:608 — Cria um novo lugar de notirio na sede
da comarca de Portimdo.

Ministério das Finangass

Decrsto n.° 10:804 — Abre um crédito de 52.743897, a fim de
reforgar determinadas verbas dos servicos de fiscalizagdo dos
tabacos da proposta. or¢gamental do Ministério para 1924-1925.

Nota dos factores a aplicar A8 contribui¢des, impostos, taxas e
quaisquer outras dividas ao Estado que forem pagas no 2.° tri-
mestre de 1925 e em que o prazo de cobran¢a voluntdria tenha

‘ terminado dentro dos periodos na mesma nota discriminades.’

Ministério da Marinha:

Portaria n.° 4:372 — Altera a lotagdo da ecanhoneira Agor, -

aprovada pela portaria n.° 4:301.

Ministério dos Negécios Estrangeiros:

<

Ac6rdo comercial entro Portugal e a Franga, assinado em Paris
a 4 de Margo de 1925.
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. MINISTERIO _DA JUSTICA E pdsS CULTOS
Direcgdo Geral da Justica e dos Cultos -

1.8 Repartigdo

Decréto n.° 10:603

- Considerando que nio 6 suficiente o finico lugar de
notdirio da comarca de Portimdo, couastante, do mapa
anexo ao decreto n.° 8:373, de 18 de Setembro de 1922,
para a devida regularidade dos servicos notariais da
mesma comarca; e : 4 ’

Considerando o pareeer do Conselho Superior do No-
tariado favordvel & criagio de mais um lugar de notirio
Da Mesma comarca:

Hei por bem, sob proposta do Ministro da Justica e
dos Cultos, e fundado ho § 1.° do artigo 8.° do decreto
n.° 8:373, de 18 de Sctembro de 1922, decretar que seja
criado um novo lugar de notério na sede da comarca de
Portim3o.

O Ministro da Justica e dos Cultos assim o tenha en-
tendido e faga executar. Pagos do' Govérno da Rept-
blica, 10 dé Margo de 1925. — MaNUrL Trrxeira Go-
MES — Adolfo Augusto de Oliveira Coutinho.

MINISTERIO DAS FINANGAS

Direc¢@o Geral da Contabllidade Publica
2.2 Repartipdo

Deereto n.° 10:604

Sob proposta do Ministro das Finangas com funda-
mento no artigo 3.° do decreto n.° 5:519, de 8 de Maio -
de 1919, mantido em vigor pela lei n.° 1:676, de 29 de
Novembro de 1924: -

Hel por bem, tendo ouvido o Conselho de Ministros,
decretar o seguinto : '

E aberto no Ministério das Finangas, e a seu favor, um
crédito especial da quantia de’d2.743597, a fim de esta im-
portincia reforcar nos quantitativos abaixo indicados as
seguintes verbas da proposta orgamental do mesmo Mi-
nistério para o corrente ano econémico de 1924-1925: -

o

2 Importéneia | Importéncia

_g)‘ Designagio da verba orgamental da verba do

E N orgamental . reférgo

CAPITULO 10.°-A
Fiscalizagao dos tabacos

42.°-A|Pessoal doquadeo . . . . . . .| 10.800800 3.237833

© |Gratificag3o ao secretdrio. . . . —- 533833
42.0-B| Pessoal c¢m disponibidade. . . . 384300 | - 2.560800
43.0-A{Abonos varifveis: o

. Ajudasdecasto . . . . . .| 38.000800 4.666866

- Transportes . . .. ... 1.200300 2.533833

Remuneragbes por servigos es-
peciais, fiscalizages, exames,
inquéritos, ete. . ... . . . .

44c°-A|Material e diversas despesas:

Expediente, encadernagio de
. livros, impre-gos, telefones,
Didrio do Govérno, aqui-
sigdo de livros e publica-
¢les, telegramas, repara-
. ¢Oes. e aquisicio de mate-
rial, incluindo mobilidrio,
aquecimento, iluminaglo,
4gua, limpeza e lavagem
das reparti¢Bes, despesas

-5~ "] 20.000800 -

6.546366

diversas e imprevistas . . | 1.800800
Despesas reservadas da fis- .
calizagio . . . . . . .o -5~ 10.666366
Instalacio de luz eléctrica
na secretaria da fiscaliza-
30. v v o s e e e -5~ | . 2.000800 .
Total . . « . . .| . ... .| 52743897

A aludida importancia de 52.743897 sers também des-
crita no orgamento da receita no capitulo 7.°, artigo 114.°,
para «Despesas com a fiscalizaglio: Fabrico de tabacos
(venda e cultura de tabacos)». '



282

1 SERIE — NUMERO 53

Bste crédito foi registado na Direccio Geral da Con-
tabilidade Publica, nos termos do artigo 1.° do decreto
1n.° 2 de 15 de Dezembro de 1894, e examinado e vi-
sado pelo Conselho Superior do Finangas, nes da ali-
nea a) do n.° 2.° do artigo 10.° do decreto n.° 5:525, de
8 de Maio de 1919.

O Presidente do Ministério e Ministro das Finangas e os
Ministros das demais Reparti¢Bes assim o tenham enten-
dido e fagam execuniar. Pacos do Govérno da Repiblica,
10 de Margo de 1925.— MaNUvEL TEixEiRae GOMES —
Vitorino Maximo de Carvalho Guimardes— Vitorino Hen-
riques Glodinho — Adolfo Augusto de Oliveira Coutinho—

Ernesto Maria Vieira da Rocha —Fernando Avgusto Pe-

reira da Siva—Joaquim Pedro Martins —Frederico An-

ténio Ferreira de Simas— Henrique Monteiro Correia da

Silva— Rodolfo Xavier da Silva — Angelo de Sa Couto

}dza Cunha Sampaio Maia —Francisco Cq’oelko do Amaral
eis,

e ™ 1~
Direcgdo Geral das Contribuicdes e Impostos
2. Repartigiio Central '

Para execu¢lo do disposto no artigo 5.° e seu paré-
grafo do decreto n.® 10:131, de 27 de Setembro de 1924,
o em cumprimento do artigo 6.° do mesmo decreto, se
pablicam os factores a aplicar as contribui¢des, impostos,
taxas e quaisquer ouiras dividas ao Estado que forem
pagas no 2.° trimestre de 1925 e em que o prazo de
cobranga voluntaria terminou dentro dos periodos em
seguida discriminados:

23,25

Até 31 de Dezembro de 1924. . . . . . . .
1.°trimestre. . . « + . . . . 2261
1015 20 » 22,00
e o = 2130 D e e e e e e e 20,94
4.° P e e e e e e e e 19,77
) %.° trimostre. . . . . . . . . _ 18,'73
.0 P e e e e e e e . 17,78
1916. . . 430, ... . .o . 1698
4° v e 16,21
1.° trimestre. . . . . « . . . 15,51
90 3 e 14,86
7. . 4ge 5 L., 12,80
e . 10,73
1.° frimestre. . . . . . . . . 9,19
2.0 » s e e e e ae e 8,01
1918. . . w930, ..., C . TAT
4.° P e e e e e e e s 7,18
1.° trimestre. « « « « « . o . 6,91
(]
R
4.° P et e e e e e . 6,26
1.° trimestre. . « « . . . . . 5,69
1] .
920, . . 430 L iIiiii ae
4.0 D 4, e e e s o s . 2,04
1.° trimestre. + . « . . . . . 1,68
[1] ~
L O N
- 4° > e 1,76
éﬁ trimedtre. . . . . -« . . 1,68
0
1922, .. ae 5 DDIollIll 15
4.° P e e e e e e e e

0,91

1.° trimestre. . . . . . ... 0,63
L N N
4.° P T . . 0,37
1924. . . .~1.° trimestre... e e e m e s 0,15
Os trés restantes trimestres. . . . . . . . . 0,10

Dirveccio Geral das Contribuicdes e Impostes, 7 de
Margo de 1925.— O Director Geral, Herculano da Fon-

seca.

COTCTHTOTOTOTTOTHTOLTOTOTOTOTHIS TS

MINISTERIO DA MARINHA
Comando Geral da Arhada

Intendéncla do Pessoal

Porteria n.° 4:372

Manda o Govérno da Repfiblica Portugunesa, pelo Mi-
nistro da Marinha, que na lotagio da canhoneira Agor,
aprovada por portaria n.° 4:301, de 12 de Dezembrq do
ano findo, seja substituido um cabo artilheiro por um
cabo de manobra.

Pagos do Govérno da Repiiblica, 10 d¢ Mairco de
1925.—O Ministro da Marinha, Fernandu Augusto Pe-
reira da Silva. '

2OV COSSTOTOTSOSTOISOSISASIOISIGOSS

MINISTERIO DOS MEGOCIOS ESTRANGEIRGS’

Direcg¢édo Geral dos Negdécios Comerclals
e Consulares

1.* Reparti¢iio

Por ordem superior se publica o testo do Acordo
comercial concluido entre Portugal e a Franca,
que entra em vigor, nos dois pafses, em 15 do
corrente : )

ARTICLE I
Le Gouvernement Portagais et le Gouvernement Fran-
cais sont d’accord pour remettre en vigueur les disposi-
tions prévues dans les Arrangements signés A Lisbonne
le 30 Janvier et le 16 Septembre 1922, sous réserve des
modifications ci-aprés. :
ARTICLE II
YT.es marchandises frangaises seront admises, A& leur
importation au Portugal, au bénéfice du tarif minimum,
tant en ce qui concerne les droits d’entrée actuellement
établis que ceux que le Portugal pourrait éventuelle:
ment leur substitaer.
ARTICLE III
Les vins ordinaires originaires ét en provenance du
Portugal seront admis, & leur importation en France,
dans la limite d’un contingent annuel de 150:000 hecto-
litres au bénéfice ‘d’'un pourcentage do réduction sur
1'écart entre le tarif général et le tarif minimum, cal-
culé de telle manidre que, par rapport aux droits et
coefficients actuels, il s’exprime par un droit de 30 franes
par hectolitre.

- Le contingent annuel sera reparti en sort que 100:000
hectolitres puissent &tre importés avant l'expiration du
premier semestre 3 dater.de la mise en vigueur de.cet
accord, et 50:000 hectolitres dans le second.



1) DE MARCO DE 1925

283

Les vins ordinaires importés en excédant des quanti-
tés déterminées ci-dessus seront soumis aux droits du
tarif général. :

ARTICLE IV

Si, & un moment quelconque, les droits ou coefficients

du tarif minimum frangais sur les vins erdinaires ve-
naient & .étro fixés & un taux plus élové que celui da
droit intermédiaire prévu & l’article 3, ce nouveau. tarif
serait’ appliqué immédiatement aux vins ordinaires origi-
naires du Portugal, sans limitation de quantité.

ARTICLE V ,

Pondant la dorée du présent Arrangement, par déro-
gation 3 la prohibition d’entrée des vins de liqueur éta-
blie en France, seront admis au bénéfice.dun tarif mini-
mum, sans limitation. do quantité, les vins d’origine de
Porto et de Madére accompagnés d’un certificat émis par
les autorités competentes du Gouvernement Portugais,
ainsi que les autres.wins de liqueuar originaires et en
provenance du Portugal, & la condition qu’ils titrent au
moins 16°5 de alcool acquis.

ARTICLE VI
Des dérogations aux prohibitions d’entrée en vigucur
au Portugal seroat établies pour les produits originaires
et en provenance de France énumérés d-la liste annexe,
dans la limite ‘des coutingents qui y soant prévus.

_Dans le cas .o Vune des Hautes Parties Contractan- -

tos établirait, & D'avenir, do nouvelles prohibitions,
T'gctroi do dérogations et la fixation‘de nouveaux con-
tingents seront,étudiés sur la demande de ’nne des Hau-
tes Parties Contractantes, de fagon & ne préjudicier que
le moins possible aux relations cemmerciales entre les
deux pays. ¢ :

ARTICLE VII )

Les cacaos des Iles de San Tomé et da Prince, im-
portés en France aprés transbordement dans le port de
Lisbonne, ne perdront pas le bénéfice du transport di-
rect, & la condition qu’ils soient accompagnés d’une
attestation du Consulat de Franee & Lisbonne garantis-
sant qu’ils ont été expédiés du pays d’origino & destina-
tion de la France et, si le Gouvernement Francais 1’es.
timait nécessaire, d’un connaissement direct établi au
départ du pays d’origine.

, ~ ARTICLE VIII

Y.es Hautes Parties Contractantes s’engagént A -donner
une application effective & la Convention International
de Berné, du 9 Septembre 188G, pour la protection,
dos ceavres littéraires et artistiques, révisée & Berlin la
13 Novembre 1908, notamment en prenant les mesures
administratives et autres nécessaires pour assurer le
perception des .droits d’auteur dans tous les établisse-
ments quelconques, théitres, cinémas, cafés, etc.

Les Hautes Parties Contractantes s’engagent égale-
ment & donner -une application etfective aux conventions
du 20 Mars 1883 ot suivantes, notamment & celles da
14 Avril 1891 et du 2 Juin 1911 sur la protection des
appellations d’origine, des margues et des noms com-
merciaux. :

ARTICLE IX

Le présent Accord. sera mis en vigueur dix jours
aprés la signature et durera au moins jusq’au 1°F Dé-
cembre 1925. .

Les Hautes Parties Contractantes s’engagent & ouvrir,

au cours de cette période, des négociations en vue de la:

conclusion d’une’ Convention commerciale.

Le présent Arrangement sera prorogé, 3 son expira-
tion, par tacite reconduction et par périodes trimestriel-
les, & moins que l'une des Parties Contractantes ne le
dénonce deux mois au moins avant Vexpiration de la

premidre période ou de chaque période trimestrielle ul-
térieure. : o
IFait en double exemplaire & Paris le 4 Mars 1925.

(L. 8.) Anténio da Fonseca.
(L. S.) Uerriot.
(L. S.) Raynaldy.

. Liste annexe

Par dérogation & la prohibition actuellement établie au
Portugal sur certaines catégories de chassis pour voitu-
res automobiles et voitures automobiles completes, il est
entendu ‘que seront admis A l'importation au Portagal
les chissis appartenant aux catégories prohibées, jusqu’a

concurronce de cent pieces; les voitures appartenant aux

catégories prohibées jusqu'd concurrence de deux cent
cinquante pidces.

Protocole de signature -

Au moment do signer I’Arrangement en date de ce

jour, les Hauntes Parties Contractantos sont d’accord pour,
en préciser I’application dang les conditions ei-aprés:

Pour Yapplication de l'article VI, les Hautes Partios
sont d'accord pour que ne soient pas compris dans le dé-
compto du contingent les voitures automobiles ou chés-
sis destinés, non & des emplois privés, mais & des ser-
vices publics, que ces services soient établis par les au-
torités portogaises ou par des firmes ou sociétés pri-
véos.

. Lesdites voitures ot chissis seront admis 3 Pimporta-
tion au Portugal sur justification de leur emploi, sans

limitation de quantité. . :
. Pour Y'application de l'article VII, il est entendu que
la garantie consulaire exigée pour assurer A la marchan-

“dise le bénéfice de la droiture sera constitnée par un

cortificat établissant qu’au départ de San Tomé ou de

1Tle du Prince la marchandise a été expédiée & dostina-

tion définitive de la France.

"Dans le cas od le Gouvernement Francais cxigerait
ultérieurement que "les eacaos originaires et en prove-
nance des Iles de San Tomé ou ‘du Prince soient accom-
pagués d’un connaissement direct au lieu d’origine, il en

donnera avis au Gouvernement portugais un mois avant

I'application de la mesure.
Fait en double exemplaire & Paris, lé 4 mars 1925.

Anténio da Fonseca:
Herriot. ' ;
Raynaldy.

(Tradueiio)

 Acordo comercial entre Portugal ¢ @ Franga, assinado. em Paris
a 4 de Marco de 1925 '

"ARTIGO I

O Govérno Portuguds e o Govérno Francés concor-
dam em por de novo em vigor as disposigdes estipula-
das nos Acordos assinados em Lisboa a 30 de Janeiro
e 16 de Setembro de 1922, com as seguintes modiflca-
cdes: . :

ARTIGO II

As mercadorias francesas serfio admitidas na importa-

¢%o em Portugal ao beneficio da pauta minima, tanto no

que respeita 20s direitos de entrada actualmente esta--

belecidos como dqueles que Portugal eventualmente lhes
substitua. :

<
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ARTIGO IIT

Os vinhos comuns origindrios e provenientes de Por-
tugal serio admitidos & importagiio em Franga no limite
de um contingente anual de 150:00C hectolitros, com o
beneficio de uma percentagem de réduclio sébre a dife-
renga entre a pauta geral e a pauta minima, calculada
de maneira que em relagiio aos direitos e coeficientes
actuais se exprima por um direito de 30 francos por
hectolitro.

O contingente anual serd repartido’ de maneira que
possam ser importados 100:000 hectolitros antes de ex-
pirar o primeiro semestre a contar da data em que for
posto em vigor o presente acérdo, e 50:000 hectolitros
no decurso do segundo semestre. ‘ ‘

Os vinhos eomuns importados em exgcesso das quanti-
dades acima fixadas serSio sujeitos aos direitos da pauta
geral. B
ARTIGO IV

Se em qualquer ocasilio os direitos ou coeficientes da
. pauta minima francesa sobre os vinhos comuns vierem
a ser fixados numa taxa mais elevada do que a do di-
reito intermédio previsto no artigo 3.°, seri essa nova

tarifa aplicada imediatamente aos vinhos comuns origi--

nérios de Portugal, sem limite de quantidade.

ARTIGO V

Durante a vigéncia do presente Acordo, por derroga-
cdo da proibicio de entrada de vinhos licorosos estabe-
lecida em Franca, serio admitidos ao beneficio da paunta
minima, sem limite de quantidade, os vinhos de origem
do Porto e da Madeira, acompanhados de um certificado
passado pelas autoridades competentes do Govérno Por-
tugués, assim como. os outros vinhos licorosos origin4-
rios e provenientes de Portugal, sob a condigfio ‘de te-

rem a graduaciio minima de 16°5 de alcool adquirido.

ARTIGO VI

Serdo concedidas derrogagdes das proibigdes de en-
trada em vigor em Portugal para os produtos origini-
rios e provenientes de Franca constantes da lista anexa,
no limite dos contingentes ali fixados. :

7 No caso de uma das Altas Partes Contratantes esta-

belecer de futuro novas proibigdes, a concessfio de der-
rogagdes e a fixagdo de novos contingentes serfio estu-

dadas, a pedido de uma das Altas Partes Contratantes,

de modo que prejudiquem o menos possivel as relagdes
comerciais entre os dois palses.

ARTIGO- VII

O cacau das ilhas de S. Tomé e Principe, importado
em Franca depois de trasbordo no porto de Lisbea, n3o
perderé o beneficio do transporte directo, sob condigio
de ser acompanhado de um atestado do Comsulado da
Franga em Lisboa garantindo ter sido expedido do pafs
de origem com destino a Franca, e, se 0 Govérno Fran-
c8s o julgar-necessdrio, de um conhecimento directo es-
tabelecido & saida do pafs de origem.

ARTIGO VIIT -

As Altas Partes Coatratantes comprometem-se a dar

aplicaglo efectiva & Convenclio Internacional de Berna

de 9 de Setembro de 1886 para a protecgio das obras’

literérias e artisticas, revista em. Berlim em 18 de No-
vembro de 1908, designadamente por meio das provi-
dencias administrativas e outras necessérias para asse-

gurar a percepgio dos direitos de autor em todos os es-

tabelecimentos, teatros, cinemas, cafés, ete.
As Altas Partes Contratantes obrigam-se igualmente
a dar aplicaglio efectiva &s Convengdes de 20 de Marco

de 1883 e seguintes, nomeadamente as de 14 de Abril
de 1891 e 2 de Junho de 1911, sobre proteccio das de-
npminaqﬁes de origem, das marcas e dos nomes comer-
ciais. | .

ARTIGO IX

- O presente Acérdo entrard em vigor dez dias depois
de assinado a durari. pelo meénos até 1.de Dezembro de
1925. :

As Altas Partes Contratantes obrigam-se a abrir ne-
gociagdes. durante éste periodo para a conclasio de uma
Conveneo comereial.

O presente Acordo serd prorrogado, ‘chegado o seu
térmo, por tdcita recondugiio e por periodos trimestrais,
salvo se uma das Partes Contratantes o denunciar pelo-
monos dois meses antes de expirar o primeiro periodo

,ou cada um dos perfodos trimestrais ulteriores.

Feito em duplicado em Paris a 4 de Margo de 1925.

(L. 8.) Anténio da Fonseca.
(L. S.) Herriot.
(L. 8.) Raynaldy.

Lista anexa

" Por derrogagiio da proibigio actualmente estabelecida

em Portogal para certas categorias de chassis de carros:
automoéveis, e de carros automéveis completos, fica en-
tendido que serdo admitidos & importagiio em Portugal
os chassis das categorias proibidas até o limite de cem
unidades e os antoméveis completos das categorias proi-
bidas até o limite de duzentas e cinqiienta unidades.

Protocolo dg a.ssinafura.

Por ocasilo de assinar o Acordo datado de hojo, as
Altag Partes Contratantes concordam’ em precisar a sua
aplicacio nas seguintes condigdes:

Para a aplicagio do Artigo VI as Altas Partes Cuon-
tratantes concordam em ¢ue niio sejam compreendiilos
nos nimeros do contingente os carros antomoéveis ou os
chassis destinados nlio a usos particulares, mas a servi-
¢os pulblicos, quer 8sses.servigos sejam estabelecidos
pelas antoridades portuguesas, quer por firmas ou socie-
dades particulares. 3 : '

Os ditos automé6véis. e chassis serdo admitidos 3 impor-
¢do em Portugal mediante justificagclio. do. seu emprégo
sem limite de quantidado.

Para a aplicagio do artigo VII fica entendido que a
garantia copsular exigida para assegurar & mercadoria
o beneficio da direitura sera constituida por um certifi- -
cado estabelecendo que & partida de S. Tomé ou do
Principe a mercadoria foi expedida com destino defini-
tivo a Franca. :

No caso de o Govérno Francés exigir ulteriormente que
0 cacat origindrio e proveniente das ilhas de S. Tomé e
Principe seja acompanhado de um conhecimento directo
no lugar de origem, avisard désse propésito o Govérno
Portugués um més antes da aplicaglo dessa determina-
edo. ’ '

Feito em duplicado em Paris a 4 de Margco de 1925.

(L. 8.) Anténio da Fonseca.
(L. S.) Ilerriot. .
(L. 8.) Eaynaldy.

Direcgiio Geral dos Negécios Comerciais e Consulares, -
9 de Marg¢o de 1925.— Pelo Director Geral, Tomds Ri-
beiro de Melo. '

' IuprEnsa Nacronan e Lirssoa



